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-segundo uma fonte do go-
verno, que na sexta-feira 
manteve contatos telefóni-
cos com o FMI, em Was-
hington, essa proposta não  
encontra nenhuma;objeção 
por parte do Fundo, mesmo 

t porque em 1985 termina o 
1 acordo em torno do progra-

ma de ajustamento da eco-
nomia brasileira. 

Outra proposta do Minis-
tério do Trabalho, entre-
tanto, elimina a etapa pro-
gramada para o ano que 
vem e vai diretamente ao 
estabelecimento de um 
reajuste automático de to-
dos os salários em 70% do 
INPC em 1984, 60% em 1985 
e 50% em 1986, mas intro-
duz imediatamente a livre 

negociação de aumentos 
adicionais e não cria o com-
promisso de cada empresa 
com o teto de correção glo-
bal da folha de salários. 

Na área fiscal, o governo 
aparentemente penaliza 
mais os ganhos de capital, 
em detrimento do trabalho 
assalariado. As medidas 
que subsidiarão a tarefa do 
Grupo dos 11 são: elevação 
de 4 para 8% da aliquota do 
Imposto de Renda na fonte 
para os lucros do open mar-
ket; aumento de 3 para cer-
ca de 6% na tributação das 
sociedades civis; aumento 
de 25 para 30% do IR sobre 
os dividendos das socieda-
des fechadas;e de 15 para 
20% nas sociedades aber-
tas. 
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POLÍTICA ECONÔMICA 

Diretrizes do  Diretrizes do novo "pacote"... 
• 

por Cláudio Sofotie 
de Brasília 

O programa alternativo 
de política económica —
elaborado pelo Grupo dos 
11 do PDS com a assessoria 
do Ministério da Fazenda, 
da Seplan e do Ministério 
do Trabalho — será anun-
ciado pelo presidente do 
partido, José Sarneyí nesta 
semana, e atende a uma 
necessidade vital do gover-
no: gerar uma parcela dos 
quase Cr$ 3 trilhões que fal-
tam ao orçainento fiscal 
para transferir cerca de 
Cr; 4,8 trilhões ao orça-
mento monetário em 1984. 
No momento, o orçamento 
da União dispõe de somen-
te Cr; 1,8 trilhão. 

Esses números são preli-
minares e serão negocia-
dos em novembro próximo 
com a missão do Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI), que vem a Brasília 
para a chec agem das con-
tas. "A cifra de Cr; 4,8 tri-
lhões faz parte de uma si-
mulação que fizemos para 
zerar o déficit público em 
1984. Se não der, cortamos  

em outras partes", ponde-
rou uma categorizada fónte 
da Seplati. 

No máximo até quarta-
feira, o trabalho do Grupo 
dos 11 estará concluído. Pa-
ra tanto, técnicos do Minis-
tério -do Trabalho atraves-
sam este fim de semana re-
tocando as modificações, 
para dar maior liberalida-
de à lei de greve e à organi-
zação sindical (ver maté-
ria ao lado). São duas ques-
tões de extrema importân-
cia para dar respaldo à 
proposta de livre negocia-
ção que está embutida no 
substitutivo ao Decreto-lei 
a9  2.045. 

Uma das propostas do 
Ministério do Trabalho 
amarra os salários à folha 
de pagamento de cada em-
presa, de forma que ela não 
cresça além de 80% do 
INPC. A distribuição dos 
reajustes salariais, portan-
to, fica a critério da empre-
sa:— mediada por uma co-
missão intra-empresa. A 
partir de 1985, porém, pas-
sa a haver um piso de rea-
justes de 70% do INPC, 
introduzindo-se a livre ne-
gociiçáo com os emprega-
dos, para aumentos supe-
riores. Esse piso fica fixa-
do em 60% do INPC para 
1986 e em 50% para 1987. 

Em contrapartida, o go-
verno pretende adotar pro-
vidências para o IR das 
pessoas físicas. A principal 
delas, e que dará uma re-
ceita brutal para os cofres 
públicos, é a correção da 
aliquota do IR na fonte bem 
abaixo da taxa de inflação. 
Chegou-se a falar em ape• 
nas 100%, mas o secretário 
da Receita Federal, Fran-
cisco Oswaldo Dornelies, a 
desmentiu veementemen-
te. A criação de uma faixa 
adicional de 60% na tabela 
progressiva do Imposto de 
Renda já é uma decisão 
praticamente acertada, e o 
governo pensa, também, 
em promover alterações na 
cédula G — dos rendimen-
tos agrícolas, para arran-
car mais recursos dos pro-
dutores rurais. Esta, entre-
tanto, 'é uma questão deli-
cada, pois a agricultura já 
enfrentará o segundo se-
mestre de 1984 sem os be-
nefícios da taxa de juros 
subsidiada. 

O ponto central do pacote 
fiscal — embora esteja sen-
do apontado como uma es-
pécie 

(Continuo na pagina 3) 

por Cláudia Safatle 
de Brosilia 

(Continuação do to página) 

de barganha do Executivo, 
para que o Legislativo 
aprove uma nova política 
salarial que rebaixe os sa-
lários — é a absoluta neces-
sidade do governo de gerar 
mais receitas. As fontes da 
Seplan argumentam que 
não existe nenhum compro-
misso do governo com o 
FMI para transferir Cr$ 4,8 
trilhões (que já foram pre-
vistos inicialmente em Cr$ 
5,2 trilhões) do orçamento 
fiscal para o monetário. 

Essa não é uma simples 
conta. E fundamental para 
cumprir o programa de eli-
minação do déficit público 
e sos dois orçamentos, que 
compõem os financiamen-
tos globais dp gov'èrno cen-
tral, são responsáveis por 
3,2% do PIB no déficit pú-
blico. Mas, a partir de ,  no-
vembro, quando houver no-
va rodada de negociação 
entre o País e o Fundo, pa-
ra acertar as metas deta-
lhadas de 1984 — já de pos- 

se de uma taxa de inflação' 
bastante próxima da que 
ocorrerá no ano, e com o 
orçamento das empresas 
estatais concluído —, esses 
números poderão necessi-
tar de novas alterações. 

O governo preparou, 
também, algumas medidas 
para amenizar a crise fi-
nanceira dos governos es-
taduais e municipais, que 
'deverão ser incorporadas 
ao pacote do grupo dos 11 
do PDS. Além de prever o 
aumento da alíquota do Im-
posto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM) de 16 
para '18%, pensa-se em 
criar um fundo compensa-
tório, com recursos do Im-
posto de Exportação, para 
ser distribuído entre os es-
tados e municípios que con-
cedem benefícios fiscais às 
exportações de manufatu-
ras, isentas do ICM. O Mi-
nistério da Fazenda exami-
na, ainda, a possibilidade 
de instituir a incidência 
plena do ICM sobre os ci-
garros, embora considere 
que os efeitos da 
elasticidade-preço acaba-
ria por reduzir a demanda. 

Outras providências, co- 

mo a fusão do ICM com o 
Imposto sobre Serviços 
(ISS) e a transformação do 
ICM num imposto seletivo, 
que passaria a ser cobrado 
no destino final da merca-
doria, e não mais no estado' 
de origem do fato gerador, 
estão sendo avaliados pelo 
governo, mas provavel-

,— 

mente serão medidas parà 
ser adotadas mais na fren-
te. O mesmo deverá ocor-
rer com a transferência de 
quase todo o Imposto sobre 
Produtos Industrializados 
(IPI) — exceto o cobrado 
sobre cigarros, automóveis 
e bebidas — para os esta-
dos e municípios. 


